
21 064 Diário da República, 2.a série — N.o 142 — 25 de Julho de 2007

3 — O estatuto remuneratório da chefe de equipa multidisciplinar
é equiparado ao de chefe de divisão.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2007.

27 de Junho de 2007. — O Director-Geral, João Eduardo da Costa
Limão Gata.

Instituto Geográfico Português

Aviso n.o 13 389/2007

Foi emitido, em 12 de Julho de 2007, em nome de TETRATOPOS,
Técnicas Topográficas, L.da, com sede social no concelho de Coimbra,
na Ladeira da Portela da Cobiça, 199, 3030-294 Coimbra, o alvará
n.o 02/2007 CD para o exercício de actividades no domínio do cadastro
predial.

O presente alvará é válido até 12 de Julho de 2012.

12 de Julho de 2007. — O Presidente, Arménio dos Santos Cas-
tanheira.

2611032861

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 16 122/2007

1 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 5.o
e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer
as funções de minha secretária pessoal Mariana de Lurdes Fraústo
Cardoso.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Dezembro
de 2006.

30 de Junho de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Louvor n.o 374/2007

Ao cessar funções como adjunta do meu Gabinete para assumir
outro cargo da Administração Pública, cumpre-me manifestar público
louvor à licenciada Elisabete da Conceição dos Santos Velez, que
ao longo de mais de dois anos de exercício de funções no meu Gabinete
sempre soube mostrar um elevado sentido de responsabilidade e uma
enorme capacidade de diálogo e diplomacia no trato das tarefas e
competências que lhe foram atribuídas, evidenciando elevado pro-
fissionalismo e competência.

O espírito de serviço, a lealdade e a capacidade profissional demons-
trada no tratamento das mais diferentes questões jurídicas que lhe
foram submetidas, a intervenção no processo legislativo e, bem assim,
em trabalhos específicos como o PRACE constituem aspectos a
evidenciar.

Assim, é de toda a justiça manifestar-lhe e testemunhar publica-
mente neste louvor o meu apreço e agradecimento.

30 de Junho de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Louvor n.o 375/2007

Ao cessar funções, a seu pedido, como assessora de imprensa do
meu Gabinete, cumpre-me manifestar público louvor à Dr.a Maria
de Lurdes Encarnação de Sousa Catarrilhas pela profissionalismo,
disponibilidade e lealdade com que me auxiliou no exercício das
minhas funções. Por todas estas razões é merecedora deste louvor
e lhe manifesto o meu público agradecimento.

30 de Junho de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 16 123/2007

Considerando que a licenciada Alexandra Maria Ferreira Parreira
Rolando da Fonseca, técnica superior de 1.a classe do quadro da
Direcção-Geral do Turismo, que se encontra em licença sem ven-
cimento de longa duração desde 1 de Janeiro de 2004, requereu o
regresso ao serviço;

Tendo em conta que se encontram preenchidos os requisitos legal-
mente exigidos para o seu regresso, nos termos dos artigos 82.o e
83.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março:

1 — Autorizo, ao abrigo do n.o 3 do artigo 82.o do mencionado
diploma, o regresso ao serviço da referida funcionária.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

2 de Julho de 2007. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.o 16 124/2007

Delegação de competências

1 — Na sequência do despacho n.o 10 909/2006, de 17 de Maio,
e em concretização do disposto na alínea l) do n.o 1.2 do supra-referido
despacho, ao abrigo do preceituado nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, e no n.o 2 do artigo 9.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Lei n.o 51/ 2005, de 30 de Agosto, delego no vice-presidente
da ASAE para a área administrativa, Francisco António Dias Lopes,
os poderes necessários para proceder ao acto de homologação das
avaliações de desempenho, até Bom, referentes ao ano de 2006.

2 — Da presente delegação exclui-se a classificação atribuída ao
pessoal dirigente.

22 de Junho de 2007. — O Presidente, António Nunes.

Despacho n.o 16 125/2007

Nos termos do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto, consultadas as organizações representativas dos fun-
cionários e trabalhadores da Autoridade de Segurança Alimentar e
Económica (ASAE), determino o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento do Horário de Trabalho do Pessoal
da ASAE, anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 do mês seguinte
ao da sua publicação.

25 de Junho de 2007. — O Inspector-Geral, António Nunes.

ANEXO

Regulamento do Horário de Trabalho da Autoridade
de Segurança Alimentar e Económica

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os funcionários, tra-
balhadores e demais pessoal ao serviço da Autoridade de Segurança
Alimentar e Económica (ASAE), qualquer que seja o vínculo e natu-
reza das suas funções, com excepção do pessoal integrado nas carreiras
de inspecção, que devido à especificidade funcional será objecto de
tratamento autónomo.

Artigo 2.o

Duração semanal do trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é, nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, de trinta e cinco horas.

2 — A semana de trabalho é, em regra, de cinco dias, tendo os
funcionários direito a um dia de descanso semanal acrescido de um
dia de descanso complementar, que devem coincidir com o domingo
e o sábado, respectivamente.

3 — O pessoal dirigente e de chefia, bem como o pessoal de cate-
gorias legalmente equiparadas, embora isento de horário de trabalho,
não está dispensado do dever geral de assiduidade, nem do cum-
primento da duração semanal de trabalho, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, em conjugação com
alínea c) do artigo 34.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 31 de Agosto.
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Artigo 3.o

Período de funcionamento dos serviços

1 — O período normal de funcionamento dos serviços da ASAE
é das 8 às 20 horas dos dias úteis.

2 — A definição em concreto do período de prestação de trabalho
dos funcionários, dentro daquele período de funcionamento, será
determinada pelas necessidades do serviço, mediante despacho do
inspector-geral da ASAE.

3 — Na falta de determinação específica o período normal de pres-
tação de trabalho, dentro do período de funcionamento dos serviços,
é das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas
e 30 minutos.

Artigo 4.o

Atendimento ao público

1 — O período de atendimento ao público decorre, nos dias úteis,
das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas
e 30 minutos.

2 — A tesouraria estará aberta ao público, nos dias úteis, inin-
terruptamente, entre as 9 horas e 30 minutos e as 16 horas.

CAPÍTULO II

Assiduidade

Artigo 5.o

Controlo da assiduidade e pontualidade

1 — O cumprimento dos deveres de pontualidade e assiduidade,
bem como do período normal de trabalho, devem ser verificados por
sistema de registo automático, mecânico ou de outra natureza.

2 — Entende-se por ausência ao serviço a falta de registo no sistema
previsto no número anterior.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos casos de
avaria ou não funcionamento do sistema já referido e, ainda, quando
o funcionário ou trabalhador faça prova de que houve lapso ou erro
da sua parte, suprível pela justificação do seu superior hierárquico
que comunicará à Direcção de Serviços Gerais (DSG), no próprio
dia ou, não estando o seu superior ou seu substituto presente, no
dia em que um ou outro se apresentarem ao serviço, nunca podendo
exceder o 1.o dia do mês seguinte ao da ocorrência do lapso ou erro.

4 — A não prestação de serviço durante as plataformas fixas, defi-
nidas no n.o 2 do artigo 10.o do presente Regulamento, implica, para
cada uma daquelas, a perda total do tempo de trabalho correspondente
à plataforma em que se verificou e a marcação da respectiva falta.

5 — A aferição mensal das horas de trabalho efectivamente pres-
tadas, incluindo trabalho extraordinário e trabalho em dias de descanso
e em feriados, é efectuada por meio de quatro marcações diárias
obrigatórias no sistema de verificação de assiduidade, respectivamente
à entrada e à saída do serviço e no início e no fim do intervalo
de descanso, mediante a passagem do cartão individual, sendo com-
plementada pelas informações do responsável de cada unidade orgâ-
nica relativas ao pessoal sob a sua dependência hierárquica e funcional,
com validação da Divisão de Pessoal e Expediente (DPE).

6 — O cartão de ponto individual a que se refere o número pre-
cedente é pessoal e intransmissível.

7 — Caso a marcação de assiduidade seja efectuada por meio infor-
mático, a password atribuída será igualmente pessoal e intransmissível,
sendo o seu uso indevido punido disciplinarmente.

8 — A DPE remete ao responsável da unidade orgânica, para aná-
lise, relatório mensal contendo indicadores de gestão referentes à
assiduidade e envia a cada interessado o registo individual referente
ao cumprimento do seu horário de trabalho até ao dia 10 do mês
seguinte.

Artigo 6.o

Ausências no período de trabalho

1 — Nos períodos de tempo que decorrem entre o início e o termo
do período normal de trabalho, os funcionários e trabalhadores não
podem ausentar-se dos seus locais de serviço sem autorização do res-
pectivo superior hierárquico, sob pena de marcação de falta, de acordo
com a legislação aplicável.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os casos de
serviço externo e outros devidamente justificados pelo respectivo supe-
rior hierárquico e transmitidos pelo mesmo, no prazo de dois dias,
à DPE.

3 — O serviço externo será registado no controlo de assiduidade,
na modalidade prevista para o efeito.

CAPÍTULO III

Modalidades de horário de trabalho

Artigo 7.o

Horários de trabalho

1 — Salvo o disposto nos números seguintes, a modalidade de horá-
rio de trabalho para a generalidade dos funcionários e trabalhadores
da ASAE é a do regime de horário flexível.

2 — Ao pessoal afecto ao Laboratório Central de Qualidade Ali-
mentar será aplicado o regime de horário desfasado e jornada
contínua.

3 — Excepcionalmente, o funcionário pode requerer a sujeição,
dentro dos limites legais, aos regimes de horário de trabalho rígido,
desfasado, jornada contínua e horários específicos, fundamentando
devidamente o pedido, que será submetido a despacho do inspec-
tor-geral, sob parecer do respectivo superior hierárquico.

4 — Também a administração, por sua necessidade, pode estabe-
lecer a determinado funcionário, a um grupo específico de funcionários
ou aos que exercem funções em determinada unidade orgânica a
modalidade de horário que melhor se adapte à eficiência e eficácia
dos serviços, para o que fundamentará a decisão e terá em atenção
o disposto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

SECÇÃO I

Horário flexível

Artigo 8.o

Disposições gerais

1 — O horário de trabalho flexível permite aos trabalhadores gerir
os seus tempos de trabalho escolhendo as horas de entrada e saída,
observados que sejam os seus períodos de presença obrigatória desig-
nados por plataformas fixas.

2 — As plataformas fixas são as seguintes:

a) Parte de manhã — das 10 horas às 12 horas e 30 minutos;
b) Parte da tarde — das 14 horas às 16 horas e 30 minutos.

3 — O regime de horário flexível está sujeito às seguintes regras:

a) A flexibilidade não pode afectar o regular e eficaz funcionamento
dos serviços, especialmente no que respeita ao atendimento do público
e ao apoio à actividade de fiscalização;

b) A duração máxima de trabalho diário é de nove horas, salvo
em casos excepcionais, tais como reuniões de trabalho, execução de
trabalhos inadiáveis e outros de estrita necessidade de serviço, com-
provados pelo superior hierárquico;

c) É obrigatória a utilização mínima de uma hora de almoço entre
as 12 horas e 30 minutos e as 14 horas.

4 — O regime de horário flexível não dispensa o funcionário de
comparecer no respectivo local de trabalho, sempre que seja con-
vocado para tal, dentro do período normal de funcionamento dos
serviços.

5 — Compete ao superior hierárquico verificar o cumprimento das
plataformas fixas.

Artigo 9.o

Flexibilidade

1 — É permitido o transporte de tempo de trabalho, traduzido na
possibilidade de, diariamente, se acumular e transferir créditos ou
débitos de tempo, que serão ajustados e aferidos mensalmente.

2 — O ajustamento referido na alínea anterior é feito mediante
a redução ou o alargamento do período de trabalho diário, sem pre-
juízo do cumprimento integral das plataformas fixas e do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto.

Artigo 10.o

Compensação

1 — É permitido o regime de compensação de tempos, desde que
não seja afectado o regular e eficaz funcionamento dos serviços, não
só quanto às solicitações, mas também quanto à coordenação com
os restantes serviços.

2 — A compensação será realizada mediante o alargamento do
período normal de trabalho diário, sem prejuízo do disposto na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, e terá de ser efectuada até ao final do mês a que dizer respeito.

3 — Os saldos negativos não poderão transitar para o mês seguinte,
salvo no caso previsto no n.o 4 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
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de 18 de Agosto, e das correcções resultantes de reclamações
atendidas.

4 — O débito de horas, apurado no final de cada mês, poderá dar
origem a um dos seguintes procedimentos:

a) Se o cômputo das horas em débito for igual ou superior a
sete horas, haverá lugar à marcação de uma falta por cada conjunto
de sete horas, que deverão ser justificadas nos termos legais ou, não
o sendo, serão consideradas injustificadas, nos termos do disposto
no artigo 71.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

b) Se o débito for inferior a sete horas, e desde que não constitua
uma situação de reincidência ocorrida no mesmo ano civil, o dirigente
da unidade orgânica poderá autorizar que o mesmo seja compensado
nos 10 dias seguintes, caso contrário será marcada falta correspondente
ao período em falta.

5 — Para efeitos do disposto no n.o 4, a duração média do trabalho
diário é de sete horas.

6 — As faltas apuradas nos termos do n.o 4 são reportadas ao último
dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Artigo 11.o

Utilização dos créditos

1 — Quando, por necessidade de serviço, vierem a ser prestadas
mais horas que as consideradas obrigatórias, e desde que as mesmas
não possam ser utilizadas no respectivo mês a que respeitam, o saldo
positivo transitará para o mês seguinte, podendo ser utilizado numa
das plataformas do período de trabalho até ao limite de três horas
e meia, a menos que tais horas sejam remuneradas como horas extraor-
dinárias, aplicando-se, neste último caso, o disposto na secção I do
capítulo IV do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — Nos horários flexíveis não é permitida a utilização do crédito
de tempo para compensar infracções às plataformas fixas.

3 — A utilização do crédito de tempo depende de autorização do
superior hierárquico com competência para justificação das faltas den-
tro dos limites previstos no presente artigo.

4 — A dispensa não pode ser utilizada em dia em que se verifique
ausência parcial justificada, nem pode ser cumulada com o gozo de
férias ou em véspera ou a seguir a dias feriados.

5 — A dispensa não pode ser igualmente utilizada em mês que
se verifique ausências justificadas no cômputo global igual ou superior
a sete horas.

6 — As ausências resultantes da utilização do crédito de tempo
e da dispensa são consideradas, para todos os efeitos, prestação efec-
tiva de trabalho.

7 — O crédito de tempo não utilizado e a dispensa não podem
transitar para o mês seguinte.

8 — Em 31 de Dezembro de cada ano, todos os créditos de tempo
ainda existentes são considerados perdidos, sendo os débitos trans-
formados em faltas nos termos do disposto nos n.os 4 e 6 do artigo 10.o
do presente Regulamento.

SECÇÃO II

Horário do Laboratório

Artigo 12.o

Horário do Laboratório

1 — Aos funcionários e trabalhadores afectos ao Laboratório Cen-
tral de Qualidade Alimentar é aplicado o regime do horário desfasado
e jornada contínua.

2 — Horários desfasados são aqueles que, embora mantendo inal-
terado o período normal de trabalho diário, permitem estabelecer,
serviço a serviço ou para determinado grupo ou grupos de pessoal,
e sem possibilidade de opção, horas fixas diferentes de entrada e
saída.

3 — As horas de entrada e de saída serão definidas, por despacho
fundamentado do inspector-geral da ASAE, em função das neces-
sidades do serviço.

4 — Na modalidade de horário de jornada contínua o trabalho será
prestado de forma ininterrupta, com um período de descanso não
superior a trinta minutos, que será considerado para todos os efeitos
tempo de trabalho.

5 — O funcionário abrangido pela modalidade de horário prevista
no número anterior prestará seis horas e meia de trabalho diário
e trinta e duas horas e meia por semana.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 13.o

Infracções

O uso fraudulento do sistema de controlo electrónico, bem como
qualquer acção destinada a subverter os princípios da individualidade
e intransmissibilidade dos cartões destinados ao registo de entradas
e saídas, é considerado infracção disciplinar em relação ao seu autor
e ao eventual beneficiário.

Artigo 14.o

Disposições finais

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regu-
lamento aplica-se o disposto nos Decretos-Leis n.os 259/98, de 18 de
Agosto, e 100/99, de 31 de Março, e na Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 31 de
Agosto.

2 — A interpretação das disposições deste Regulamento, bem como
a resolução de dúvidas ou omissões, são da competência do inspec-
tor-geral da ASAE, dando, neste último caso origem a um processo
de revisão.

3 — O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Direcção Regional da Economia do Norte

Édito n.o 446/2007

Processo EPU/31431

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.o
do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, com a redacção
dada pela Portaria n.o 344/89, de 13 de Maio, estará patente na secre-
taria da Câmara Municipal de Vila Verde e na Direcção Regional
da Economia do Norte, na Rua Direita do Viso, 120, 4269-002 Porto,
todos os dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de
15 dias a contar da publicação deste édito no Diário da República,
o projecto apresentado pela EDP Distribuição Energia, S. A., área
de rede Minho-Braga, para o estabelecimento da linha aérea a 15 kV,
PT Cervães (Ilhô)-Leiroinha, na freguesia de Cervães, concelho de
Vila Verde, a que se refere o processo EPU/31431.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes na Direcção Regional da Economia do Norte ou na
secretaria daquele município dentro do citado prazo.

17 de Julho de 2007. — A Directora Regional, Maria Cândida Gue-
des de Oliveira.

2611033059

Direcção Regional da Economia do Centro

Édito n.o 447/2007

Processo n.o 0161/6/10/270

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.o
do Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 26 852, de 30 de Julho de 1936, com a redacção
dada pela Portaria n.o 344/89, de 13 de Maio, estará patente na Secre-
taria da Câmara Municipal de Montemor-o-Velho e na Direcção
Regional da Economia do Centro, Rua de Câmara Pestana, 74,
3030-163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
pelo prazo de 15 dias a contar da publicação deste édito no Diário
da República, o projecto apresentado pela EDP Distribuição — Ener-
gia, S. A., área de rede Coimbra-Lousã, para o estabelecimento de
linha aérea a 15 kV com 119,41 m de ap. 10 LAT para o PT MMV
13 em Ereira a PTC MMV 38 de Somague — Estaleiro de Verride,
freguesia de Verride, concelho de Montemor-o-Velho, a que se refere
o processo n.o 0161/6/10/270.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão
ser presentes nesta Direcção Regional ou na Secretaria daquela
Câmara Municipal dentro do citado prazo.

16 de Julho de 2007. — O Director de Serviços de Energia, Adelino
Lopes de Sousa.

2611032420




